
 
 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA 

DO RIO GRANDE DO NORTE 

 

 

 

 

 

IRANILSON SILVA DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA INOCULAÇÃO DE Rhizobium E DA ADIÇÃO DO 

EXTRATO DE ALGAS MARINHAS NO DESENVOLVIMENTO DE MUDAS DE 

JUREMA PRETA (Mimosa tenuiflora) EM SOLO DE ÁREA DEGRADADA DA 

CAATINGA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NATAL 

2019 



 
 

IRANILSON SILVA DOS SANTOS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AVALIAÇÃO DA INOCULAÇÃO DE Rhizobium E DA ADIÇÃO DO 

EXTRATO DE ALGAS MARINHAS NO DESENVOLVIMENTO DE MUDAS DE 

JUREMA PRETA (Mimosa tenuiflora) EM SOLO DE ÁREA DEGRADADA DA 

CAATINGA 

 

 

 

Trabalho de Conclusão de Curso (Dissertação) 
apresentado ao Programa de Pós-Graduação em 
Uso Sustentável de Recursos Naturais, Mestrado 
Profissional, do Instituto Federal de Educação 
Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte, em 
cumprimento às exigências legais como requisito 
parcial à obtenção do título de Mestre em Ciências 
Ambientais, na linha de pesquisa de 
Sustentabilidade e Gestão dos Recursos Naturais. 

 
Orientadora: Dra. Fabíola Gomes de Carvalho 

 
 

 

 

 

NATAL 

2019 

 



 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

   
Catalogação na Publicação elaborada pela Bibliotecária Tatiana N A Dutra Alves CRB15/446 

                    Biblioteca Central Sebastião Fernandes (BCSF) - IFRN 

 

           Santos, Iranilson Silva dos.  

S237a      Avaliação da inoculação de rhizobium e da adição do extrato de algas 

marinhas no desenvolvimento de mudas de jurema preta (mimosa tenuiflora) 

em solo de área degradada da caatinga / Iranilson Silva dos Santos. – Natal, 

2019. 

                 55 f : il. color.  
 

                   Dissertação (Mestrado Profissional em Uso Sustentável de Recursos 

Naturais) – Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio 

Grande do Norte, Natal, 2019. 

   Orientador (a): Dra. Fabíola Gomes de Carvalho. 

    

     

   1. Rhizobium - Lithothaminum. 2. Mimosa tenuiflora. 3. Revegetação da 
caatinga. I. Carvalho, Fabíola Gomes de. II. Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia do Rio Grande do Norte. III. Título. 
CDU 628.16.067.1 

 

 



 
 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A meu filho Anthony Isac e minha esposa 

Raquel Kellyane, pelo amor, paciência e 

dedicação. Vocês me impulsionam a seguir em 

frente e a lutar diariamente por dias melhores. 

Amo vocês. 

                                                                Dedico 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A meus pais Francisco Raimundo e Ivanilda 

Silva. Aprendi com vocês a simplicidade da vida 

e a importância da honestidade e persistência, 

sem dúvida, o incentivo que me fornecem me faz 

seguir adiante e realizar nossos sonhos.  

Ofereço 



 
 

AGRADECIMENTOS 

 

Ao Deus do impossível, criador do universo. 

A meu pequeno Isac, minha esposa Raquel, meus pais Francisco Raimundo e 

Ivanilda, meus queridos irmãos Ana Flávia, Isaías e Izabele. Minhas sobrinhas Ana 

Karolini e Ingrid Vítória, tias, tios, primos e amigos. Obrigado por tudo família, vocês 

são exemplo de vida e motivação! 

Ao Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio Grande do 

Norte, e ao Programa de Pós-Graduação em Uso Sustentável dos Recursos Naturais 

pela oportunidade de realização do curso do mestrado. 

Agradeço a minha orientadora, professora Dra. Fabíola Gomes de Carvalho e 

ao professor Dr. Apolino José Nogueira da Silva pela dedicação, competência e 

disponibilidade em sempre estar me auxiliando durante todo trabalho, com ajuda de 

vocês foi possível realizar mais um sonho.  

Muito obrigado pelo carinho e contribuição das Doutoras Gerda Lúcia Pinheiro 

Camelo e Luciana Castro Medeiros. 

Gratidão pela vida de Zonir e seus filhos, Júnior e Jaqueline que durante todo 

mestrado me acolheram em sua residência, tornando minhas quintas-feiras mais 

divertidas. 

Ao meu ex-chefe e amigo Dorgival Lima de Paula pela compreensão e parceria.  

À amiga Sylbênia, pela divulgação da seleção e incentivo.    

A todos os professores do Programa de Pós-Graduação em Uso Sustentável 

dos Recursos Naturais e colegas da Turma 2017.2 pelo conhecimento, 

companheirismo e contribuição durante toda formação. 

 

Obrigado por tudo! 

 



 
 

RESUMO 

 

O Bioma Caatinga é singular e representa uma das florestas secas mais ricas do 

mundo em biodiversidade. No entanto, a constante interferência antrópica tem ao 

longo dos anos lhe conferido fragilidades e degradação ambiental. Neste sentido, 

espécies nativas da Caatinga, como a Jurema Preta, têm sido recomendadas para 

recuperação destas áreas. O objetivo desse trabalho foi avaliar o efeito da inoculação 

de Rhizobium e da adição do extrato de algas marinhas no desenvolvimento de 

Jurema Preta em solo de área degradada da Caatinga. O experimento foi realizado 

com solo da área pertencente à Associação Florêncio José, próximo ao Distrito de 

Queimadas, município de João Câmara-RN. Para caracterizar e avaliar o estado de 

degradação da área, foram coletadas e analisadas amostras de solos da área 

conservada e degradada. O experimento foi conduzido em delineamento em blocos 

casualizados com 8 tratamentos (Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); 

Extrato de alga marinha (EA); Esterco bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato 

de alga marinha + N uréia (EA+N uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); 

Extrato de alga marinha + Esterco bovino (EA+EB)) e 4 repetições. Para a obtenção 

dos tratamentos com adição de extrato de algas marinhas foram utilizados 100g/vaso 

do extrato comercial, formulado a base de alga marinha da espécie Lithothamnium sp. 

As sementes foram colocadas em água quente com o objetivo de quebrar a dormência 

e semeadas em vasos de 10 L. Durante a condução do experimento todos os 

tratamentos receberam irrigação diária dos vasos até atingir cerca de 80% de 

capacidade de campo. Foram analisadas as variáveis: emergência, índice de 

velocidade de emergência, parâmetros de crescimento das plantas (altura, diâmetro 

do caule, comprimento de raiz, número de folhas), matéria seca e número de nódulos. 

Os resultados demonstraram que a adição de extrato de algas ou a inoculação com 

Rhizobium não promoveram o desenvolvimento vegetal. Contudo, o tratamento 

Esterco bovino (EB), proporcionou para todos os parâmetros avaliados, o melhor 

desenvolvimento das mudas de Jurema Preta sob as condições experimentais 

avaliadas. 

Palavras-chave: Rhizobium, Lithothaminum. Mimosa tenuiflora. Revegetação da 

Caatinga. 

 

 



 
 

ABSTRACT  

 

The Caatinga Biome is unique and represents one of the richest dry forests in the world 

in biodiversity. However, the constant anthropic interference over the years has given 

it fragilities and environmental degradation. In this sense, native Caatinga species, 

such as Jurema Preta, have been recommended for the recovery of these areas. The 

objective of this work was to evaluate the effect of Rhizobium inoculation and the 

addition of seaweed extract on Jurema Preta development in Caatinga degraded area 

soil. The experiment was carried out with soil from the Florêncio José Association area, 

near Queimadas District, João Câmara-RN. To characterize and evaluate the state of 

degradation of the area, soil samples from the conserved and degraded area were 

collected and analyzed. The experiment was conducted in a randomized block design 

with 8 treatments (Nitrogen Witness (TN); Rhizobium (R); Seaweed Extract (EA); 

Bovine Manure (EB); Absolute Witness (TA); Seaweed Extract + N urea (EA + N urea); 

Seaweed Extract + Rhizobium (EA + R); Seaweed Extract + Bovine Dung (EA + EB)) 

and 4 repetitions. To obtain the treatments with the addition of seaweed extract was 

used 100g / pot of commercial extract, formulated based on Lithothamnium sp. The 

seeds were placed in hot water to break dormancy and sown in 10 L pots. During the 

conduction of the experiment all treatments received daily irrigation of the vessels until 

reaching about 80% of field capacity. The following variables were analyzed: 

emergence, emergence speed index, plant growth parameters (height, stem diameter, 

root length, number of leaves), dry matter and number of nodules. The results showed 

that the addition of algae extract or Rhizobium inoculation did not promote plant 

development. However, the bovine manure (EB) treatment provided the best 

development of the Jurema Preta seedlings for all evaluated parameters under the 

evaluated experimental conditions. 

Keywords: Rhizobium, Lithothaminum. Mimosa tenuiflora. Caatinga revegetation. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A Caatinga é uma das florestas secas mais ricas do mundo em diversidade de 

espécies (HOLZMAN, 2008). No entanto, é o ecossistema brasileiro menos estudado 

e proporcionalmente o menos protegido (LEAL et al., 2007). Diversas espécies têm 

importância para a economia da região Nordeste e são utilizadas para produção de 

madeira, energia, alimentação animal e humana, medicina popular e, devido a elevada 

concentração de lignina em algumas, possuem potencial para a produção de 

biocombustíveis (FERREIRA et al., 2014; MAIA, 2004; PAREYN, 2010).  

A Caatinga está localizada exclusivamente na região de clima semiárido do 

Brasil, possuindo uma população numerosa que muitas vezes depende 

exclusivamente dos seus recursos florestais para sobrevivência. Desta forma, vem 

sendo explorada de forma irracional durante muitos anos (MAIA, 2004).  

O Bioma Caatinga já foi explorado de alguma forma pelas ações humanas, seja 

para criação de animais, retirada de estacas para construções de cercas rurais, fonte 

de alimentação animal ou desmatamento para produção da lenha com a finalidade de 

queima utilizada pela unidade familiar. Sendo assim, o bioma apresenta algumas 

fragilidades, como por exemplo, o alto índice de desertificação ocasionado pelo 

desmatamento e baixo índice pluviométrico, necessitando urgentemente de projetos 

de reflorestamentos dessas áreas (PAREYN, 2010). 

Com a remoção da vegetação nativa através de ciclos de corte, queima e 

remoção da parte superior do solo haverá perda de matéria orgânica e nutrientes 

essenciais para o desenvolvimento das culturas agrícolas, sobretudo de nitrogênio (N) 

e fósforo (P) presentes na biomassa (MENEZES et al., 2012).  

Dentre as espécies nativas da Caatinga com potencial de desenvolvimento em 

situações adversas recomenda-se o cultivo da Jurema Preta (Mimosa tenuiflora), uma 

árvore de crescimento rápido e com boa capacidade de rebrota após o corte, aporte 

de matéria orgânica e nutrientes ao solo, representa uma ótima opção para 

recuperação de áreas degradadas (QUEIROZ, 2009).  

Na recuperação de áreas degradadas a fertilidade do solo pode ser reposta 

pelo aporte da matéria orgânica vegetal, adição de adubos, inoculantes ou de 

materiais, como por exemplo, os bioestimulantes de plantas. Entre os principais 

bioestimulantes mais usados no mundo encontram-se as algas marinhas. 
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Segundo Medeiros et al. (2010) o Brasil é considerado um país rico em 

diversidade de algas marinhas, que se distribuírem em toda costa. No Nordeste, a 

maior diversidade e abundância ocorre em áreas de substrato rochoso e águas claras. 

Essa região se destaca por suas belezas naturais em especial a faixa litorânea, no 

entanto, algumas regiões tem uma vasta quantidade de alga marinha à beira mar, 

tornando-se as praias menos atrativas, principalmente para banho. Porém, esta 

biomassa com alto valor nutritivo ainda não é aproveitada em quantidades 

significativas, podendo ser utilizada com finalidades lucrativas, gerando assim, 

emprego e renda. 

Alguns estudos têm demonstrado efeitos benéficos da aplicação de extrato de 

algas marinhas nas plantas, apresentando resultados satisfatórios em todas as fases 

de desenvolvimento do vegetal tais como melhoria na germinação, estabelecimento 

das plantas, melhoria no desempenho e produtividade vegetal e resistência a 

estresses bióticos e abióticos (KHAN et al., 2009; JAYRAMAN et al., 2011). Alguns 

gêneros de algas possuem teores consideráveis de hormônios vegetais que facilitam 

ou auxiliam no desenvolvimento das plantas como auxinas, giberelinas e citocinias 

(MOONEY e VAN STADEN, 1986). Além disso, elas também apresentam elementos 

químicos, tais como nitrogênio, fósforo e potássio (YOKOYAMA e GUIMARÃES, 

1975), magnésio, manganês, zinco e boro (KINGMAN e MOORE, 1982). 

O crescimento dos vegetais depende diretamente de nutrientes específicos, 

como o N. Segundo Johnson & Turner (2013), o N é um nutriente limitante ao 

crescimento das plantas e sua ausência poderá impedir que a planta complete seu 

ciclo de vida. A fixação biológica de nitrogênio (FBN) transforma esse nutriente 

atmosférico indisponível aos vegetais em condições assimiláveis favorecendo o 

crescimento das plantas (FERNADES-JUNIOR; REIS 2008).  

Sabe-se que em ecossistemas naturais a FBN acontece em maior escala 

através da relação simbiótica entre as leguminosas e bactérias do gênero Rhizobium 

(CLEVELAND et al., 2010). Isso tem permitido que plantas arbóreas da família das 

leguminosas apresentem maior crescimento quando comparadas com plantas de 

outras famílias, em ambientes da mesma natureza ou com baixa quantidade de N 

(SYLLA et al., 2002). Espécies como jureminha (Desmanthus pernambucanus (L.) 

Thell), o feijão-de-rolinha (Macroptilium lathyroides (L.) Urb.) e a orelha-de-onça 

(Macroptilium martii (Benth.) Marechal e Baudet)  apresentam excelente capacidade 
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de fixação biológica de nitrogênio podendo chegar a 85% de nitrogênio da atmosfera 

(FREITA et al., 2011). 

A vegetação da Caatinga apresenta uma ampla diversidade de plantas 

leguminosas, que tem capacidade de FBN, no entanto, estas plantas foram pouco 

estudadas (QUEIROZ, 2009; SOUZA et al., 2012). 

Nessa perspectiva, insere-se a cidade de João Câmara-RN, localizada na 

Microrregião Baixa Verde do RN, que apresenta vegetação predominantemente da 

Caatinga e tem alto potencial para geração de energia através dos ventos. Com isso, 

parques eólicos tem se instalado em propriedades Camarenses, situadas em locais 

de difícil acesso e necessitando de construções de estradas. Atualmente algumas 

propriedades agrícolas foram arrendadas e, ou alugadas para retirar o solo em 

quantidades significativas para construir vias de acesso e nivelamento das 

subestações dos aerogeradores, levando consigo a camada agricultável do solo que 

fica na parte superior, gerando um impacto pontual na paisagem e no solo devido o 

descobrimento do mesmo e facilitando o processo de degradação. No entanto, ainda 

não foram empregadas tecnologias que acelerem ou facilitem a recuperação destas 

áreas.  

Nesse contexto, justifica-se a realização dessa pesquisa utilizando insumos 

que buscam promover o desenvolvimento e a estabilização de plantas nativas da 

Caatinga, permitindo a recuperação de áreas degradadas e uso futuro do solo para 

cultivos agrícolas ou florestais. Além disso, recomenda-se a investigação do uso de 

bioestimulantes à base de algas marinhas e inoculantes à base de Rizhobium, pois, 

além de ser acessíveis ao mercado, são encontrados com facilidades na região, a 

baixo custo, e a utilização desses produtos tem o intuito de acelerar o processo do 

crescimento das plantas e melhorar as características físicas, químicas e biológicas 

do solo. 

 O presente trabalho foi elaborado com âmbito do Programa de Mestrado 

Profissional em Ciências Ambientais com foco no Uso Sustentável dos Recursos 

Naturais do Instituto Federal de Ciências de Educação, Ciências e Tecnologia do Rio 

Grande do Norte. Considera-se que a produção de mudas de plantas nativas da 

Caatinga com a finalidade de recuperar áreas degradadas utilizando insumos a baixo 

custo e menos agressivos ao meio ambiente, atendem os requisitos proposto pelo 

programa de pós-graduação. O desenvolvimento desse trabalho ocorreu pelo 

envolvimento do autor com a Associação Florêncio José devido o desejo de solucionar 
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um problema local de interesse de diferentes envolvidos. Espera-se que os resultados 

dessa dissertação sirvam de norteamento para maximizar a produção de mudas e 

minimizar o problema de forma geral. 

 

1.1 OBJETIVO GERAL 

 

Avaliar o efeito da inoculação de Rhizobium e da adição do extrato de algas 

marinhas no desenvolvimento de Jurema Preta em solo de área degradada da 

Caatinga. 

 

1.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS  

 

A) analisar as interações entre Rhizobium, solo e alga marinha na produção de 

mudas de Jurema Preta;  

B) avaliar a associação Rhizobium / Jurema Preta para produção de mudas  

C) avaliar o efeito da alga marinha (Lithothamnium) como bioestimulante de 

mudas de Jurema Preta. 

D) avaliar parâmetros de desenvolvimento vegetal da Jurema Preta.  
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2 REFERENCIAL TEÓRICO 

 

O referencial teórico foi elaborado com ênfase nos principais assuntos 

abordados na pesquisa.  

 

2.1 BIOMA CAATINGA 

 

A Caatinga é o único bioma que se encontra exclusivamente no Brasil, 

apresentando uma área de aproximadamente 850.000 km2que corresponde a 11% do 

território brasileiro, localizando-se na região Nordeste e pequena parte da Região 

Sudeste (IBGE, 2004). Politicamente é composta pelos estados de Alagoas, Bahia, 

Ceará, Maranhão, Paraíba, Piauí, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Sergipe e parte 

de Minas Gerais (MMA, 2007).  

Este bioma apresenta uma vegetação arbustiva-arbórea que durante a estação 

de seca apresenta uma acentuada queda foliar, além disso, baixos índices 

pluviométricos com variação de 500 a 700 mm anuais, temperaturas médias de 

aproximadamente 24 e 26 °C e clima semelhante ao do deserto são características 

desse bioma (SAMPAIO et al., 2010).  

A vegetação da Caatinga possui produção de biomassa considerada baixa em 

relação aos outros biomas. De acordo com Pareyn (2010) a Caatinga é explorada pelo 

desmatamento legal e ilegal, com finalidades voltadas para produção de madeira e 

uso alternativo do solo sendo esse com atividade vinculada à agricultura ou pastagem. 

As ações antrópicas têm favorecido a degradação ambiental da Caatinga 

principalmente pela retirada e queima da vegetação nativa, além das atividades de 

pecuária e cultivos agrícolas. Tais fatores proporcionam a inibição ou aumenta a 

dificuldade da regeneração natural do bioma (FERREIRA et al., 2014) necessitando 

de ações voltadas à preservação dos recursos naturais. 

Contudo, plantas da Caatinga geralmente são compostas por espécies que 

perdem suas folhas no período seco, adicionam a superfície do solo aproximadamente 

quatro toneladas de matéria seca de folhas e galhos, contribuindo com a reciclagem 

de nutrientes, favorecendo o crescimento e aumento da fertilidade do solo (ARAÚJO 

FILHO, 2013).  

A Caatinga apresenta importância socioeconômica muito forte para os 

habitantes da região Nordeste, pois é nesse ambiente que boa parte dos moradores 
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retiram sua renda para manutenção de suas famílias. Medeiros et al. (2012) e Gariglio 

et al. (2010) confirmam que a Caatinga está entre os biomas de região semiárida mais 

populosa do planeta e que a subsistência dos moradores locais depende dos recursos 

naturais existente nele. Apesar dessa importância, a Caatinga é o bioma brasileiro 

menos estudado, havendo necessidade de novas pesquisas que tenham caráter 

social, ambiental e econômico (SANTOS et al., 2011). 

 

2.2 SOLO DE ÁREA DEGRADADA 

 

O solo é um recurso natural de imensa importância para o desenvolvimento 

local ou regional, podendo oferecer suporte à subsistência de qualquer ser vivo. Ele 

proporciona o funcionamento dos ecossistemas e representa um balanço entre as 

frações sólida, líquida e gasosa (ARAÚJO e MELO, 2012; SANTOS et al., 2008;). 

Segundo Barbosa (2015) aproximadamente 75 milhões de toneladas de solo 

anualmente são perdidos, esse fato acelera a degradação do solo e desertificação em 

que hoje é um problema vivenciado por brasileiros do Nordeste. 

No entanto, a maneira como ele é explorado pode favorecer diretamente a 

permanência de organismos vivos na área explorada ou ao entorno dela, pois a 

alteração delas poderá influenciar no desenvolvimento de algumas atividades que 

esse recurso pode oferecer como o cultivo de plantas, criação de animais e 

preservação da natureza. 

Os solos da Caatinga são variados podendo se encontrar solos rasos e 

pedregosos a solos profundos e fisicamente estruturados, ficando descobertos em 

boa parte do ano e quando associados as condições naturais e antrópicas, como corte 

das árvores e uso de máquinas agrícolas com o objetivo de preparar o solo para cultivo 

agrícola, contribuem diretamente para a degradação dessas áreas dificultando a 

rebrota de algumas espécie vegetais e facilitando o processo de desertificação (AGRA 

et al.,1996; IBGE, 2004; MELO, 2002). 

No entanto, a alteração do solo de uma área não significa que ele está 

degradado, e para que isso aconteça é necessário que esta área tenha perdido a 

capacidade de produzir, necessitando de práticas de manejo para obter a mesma 

capacidade de outrora (WADT et al., 2003). De acordo com Ferreira et al. (2014) a 

degradação do solo na região Nordeste tem fortes influências da ação antrópica. 
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Atualmente, com a expansão da energia eólica na região Nordeste e em 

especial no Estado do Rio Grande do Norte, têm se observado que o índice de 

degradação do solo vem aumentando devido ao desmatamento da vegetação nativa 

e descobrimento do solo para aberturas de estradas. Além disso, a abertura das 

jazidas que formam grandes buracos ocasionados pela retirada da piçarra, tem se 

ampliado devido à piçarra ser um composto formado principalmente por silte, areia e 

cascalho, de baixo custo e encontrado em abundância na Caatinga (LIMA et al., 2015). 

No entanto, as aberturas dessas jazidas promovem um impacto ambiental gigantesco, 

pois, causam alterações visuais na paisagem, eliminam parte da diversidade biológica 

e degrada facilmente o solo (SILVA et al., 2012). 

Uma das características mais comuns dos solos degradados são os baixos 

teores de matéria orgânica, dificultando a disponibilidade de nutrientes ao longo do 

cultivo ou desenvolvimento da planta, obtendo como resultado menores produções 

devido a deficiência nutricional da cultura e impossibilitando que a mesma complete 

seu ciclo ou expresse seu potencial genético no aspecto produtivo (SANTOS et al., 

2001). 

Para recuperação de áreas degradadas é necessário a adição de um conjunto 

de medidas que forneçam condições suficientes para que haja melhoria nas 

características químicas, físicas e biológicas do solo, bem como cuidados específicos 

que promovam adaptabilidade da espécie vegetal ao ambiente a ser recuperado 

(LIMA et al., 2015). 

A recuperação de uma área degradada pode ser influenciada por vários fatores, 

principalmente pelos recursos que estão disponíveis e próximos a área que será 

recuperada. 

 

2.3 JUREMA PRETA (Mimosa tenuiflora) 

 

A família Fabaceae (Leguminosae) é uma das mais abundantes no que se 

refere à quantidade de espécies já descritas e apresenta importância econômica e 

ambiental. As leguminosas são caracterizadas pela emissão de vagem e formação de 

nódulos em suas raízes, os quais fixam nitrogênio do ar atmosférico com o auxílio de 

microrganismos. Algumas plantas dessa família de porte arbóreo são indicadas para 

recuperação de áreas degradadas, principalmente em regiões da caatinga, por 
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apresentarem capacidade de crescer em condições adversas e proporcionar 

melhorias ao meio ambiente (LIMA, et al., 2015; RODRIGUES, 2013). 

A jurema preta (Mimosa tenuiflora) é uma espécie nativa da caatinga, 

pertencente à família das leguminosas, apresentando porte arbóreo e podendo atingir 

até 7 metros de altura (ARAÚJO FILHO, 1998; FIGUEIRÔA et al. 2005). Segundo 

Camargo-Ricalde (2000) ela é oportunista e secundária, apresentando resistência a 

fatores bióticos e abióticos, sendo tolerante ao estresse hídrico e a diferentes 

condições físicas e químicas do solo. 

De acordo com Oliveira et al. (2006) a jurema preta é uma espécie que se 

encontra facilmente na região Nordeste, sendo frequentemente comercializada nessa 

região com a finalidade de produção de energia, alimentação animal, estacas de 

madeira para construção rural e uso com finalidades farmacêuticas para animais e 

seres humanos. Estudos realizados por Bezerra et al, (2009) utilizando Mimosa 

tenuiflora em forma de extrato para controle de mastite em bovinos, observaram que 

essa espécie apresenta ação antimicrobiana auxiliando o tratamento de mastite clínica 

ou subclínica.  

Segundo Araújo Filho (2013) a alimentação de caprinos pode ser fornecida ou 

suplementada pelas folhas de jurema preta no período chuvoso, pois nesse período 

as folhas estão verdes e a participação na dieta corresponde a um percentual de até 

50%. Araújo Filho et al. (1995) relatam que o manejo controlado de plantas arbóreas 

e invasoras como a jurema-preta aumentou o índice de massa seca em áreas de 

pastagem no Bioma Caatinga, possibilitando atividades economicamente viáveis e 

ecologicamente sustentáveis. 

Além disso, a jurema-preta pode ser utilizada como espécie para recuperação 

de áreas degradadas (ARAÚJO FILHO e CARVALHO, 1996; AZEVEDO et al., 2012) 

em solos da caatinga, pois além de ser nativa, apresenta sistema radicular profundo, 

resistência a ambientes secos e a solos pobres em matéria orgânica, uma vez que 

essa cultura é bastante resistente em ambientes adversos, mesmo que eles tenham 

sofrido ações antrópicas. Dentro desse contexto, a jurema preta estrutura a área nas 

primeiras fases da sucessão, facilitando o surgimento de novas plantas e de outras 

espécies. Isso acontece devido seu porte arbóreo, a queda de suas folhas que 

proporciona a cobertura do solo e o aumento da fertilidade promovido pela 

decomposição das folhas e galhos (MAIA, 2004). 
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Plantas com características como ás da Mimosa tenuiflora podem utilizar 

tecnologias de baixo custo que favoreçam seu desenvolvimento, acelerando seu 

crescimento para que haja a estabilização em áreas adversas.  

 Diante disso, observa-se que o cultivo da jurema preta é uma alternativa 

eficiente para geração de emprego e renda para agricultores da região Nordeste, pois 

mesmo em condições de baixas pluviosidades a rusticidade da cultura supera tais 

condições. 

 

2.4 BIOESTIMULANTES PARA VEGETAIS 

 

Os bioestimulantes estão regulamentados na legislação brasileira através do 

Decreto nº4.954/04 (MÓGOR et al., 2008) sendo definidos por vários autores como 

substâncias naturais ou sintéticas, provenientes da associação de mais de um 

biorregulador de crescimento e desenvolvimento de plantas, podendo ser aplicado 

direta ou indiretamente no vegetal, além disso, devem ser isentos de substâncias 

agrotóxicas. 

Estas substâncias destacam-se por serem consideradas como tecnologias de 

baixo custo, menos agressivas ao meio ambiente e apresentam bons resultados no 

desenvolvimento das plantas, pois, auxiliam na complementação de nutrientes e 

conseguem substituir os insumos químicos sem comprometer o crescimento dos 

vegetais. Muitos biorreguladores aumentam a capacidade das plantas em absorver 

água e nutrientes devido à divisão celular e estimulação do sistema radicular, além de 

fortalecer as plantas condições para suportar situações adversas, como o estresse 

hídrico (NEUMANN et al., 2012; SILVA et al., 2008; VASCONCELOS, 2006; VIEIRA 

e CASTRO, 2004). Tais características facilitam o desenvolvimento das plantas 

durante a fase inicial, principalmente durante crescimento ainda na fase de mudas, 

bem como a estabilização destas no campo e principalmente em biomas com 

predominância de longos períodos de estiagem, como é o caso do Bioma Caatinga. 

A utilização de bioestimulantes na agricultura vem sendo estudada há décadas 

e por vários autores (ÁVILA et al., 2008; CAMPOS et al., 2008; MÓGOR et al., 2008; 

OLIVEIRA et al., 2011; SANGHA et al.,2014; SILVA et al., 2008) pois, os 

bioestimulantes resultam em efeitos positivos na maioria das características 

fisiológicas das plantas. Entre os biorreguladores mais usados na agricultura mundial 
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encontram-se as algas marinhas, em especial a Ascophyllum nodosum (NEUMANN 

et al., 2012; SANGHA et al., 2014). 

Observa-se que a produção de mudas se constitui em uma das etapas mais 

importantes do sistema produtivo, influenciando diretamente o sucesso do cultivo. 

Estudos realizados por Rós et al (2015) com objetivo de analisar a influência do 

bioestimulante comercial Stimulate® sobre o crescimento inicial de raízes tuberosas 

de batata-doce, evidenciaram que foram positivos para as variáveis número de raízes 

adventícias e de número de folhas por planta. Fernandes et al. (2002) analisaram o 

efeito do Lithothamnium em combinações de esterco de vaca, húmus de minhoca e 

cama de frango sob o manejo de diferentes lâminas de irrigação na produção de 

mudas de pimentão e concluíram que os melhores crescimento e desenvolvimento de 

plantas de pimentão foram encontrados na presença de Lithothamnium e húmus de 

minhoca. 

Diante disso, a literatura cientifica mostra que o uso de biorreguladores de 

plantas torna-se uma alternativa interessante e viável para o cultivo de plantas. 

 

2.4.1 Algas marinhas 

 

Algas marinhas são organismos pluricelulares considerados plantas 

fotossintetizantes, compostos basicamente por clorofila e pigmentos acessórios, 

apresentando capacidade de assimilar substâncias orgânicas que são fundamentais 

ao seu metabolismo normal. Além disso, podem ser classificadas com base em sua 

coloração, sendo divididas em três grandes grupos: algas marinhas pardas, com 

coloração variando de marrom escuro a um marrom próximo ao verde oliva, 

classificadas em feofíceas; as de coloração avermelhada que embora em campo 

assemelhem-se às algas verdes ou pardas, são classificadas em rodofíceas; e por 

último as de coloração verdes, classificadas em clorofíceas (BONEY, 1966; SILVA, 

2012). 

Estudos revelam que desde o período da pré-história as algas marinhas eram 

usadas na alimentação dos seres humanos e com finalidades farmacêuticas. 

Atualmente elas podem ser empregadas como agentes emulsificantes, estabilizantes 

e espessantes, apresentando características ideais para o uso das indústrias de 

cosméticos, alimentos, medicamentos, petrolífera, biotecnológica e agrícola (COSTA 

et al., 2014) 
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Vila Nova et al. (2014) relatam que as algas marinhas vêm sendo utilizadas 

como bioestimulantes há séculos, podendo ser comercializadas em formas de 

extratos líquidos ou sólidos, e podem oferecer vantagens superiores em relação aos 

fertilizantes químicos. A possibilidade do uso das algas marinhas como fertilizante se 

dá devido aos altos teores encontrados de potássio, nitrogênio e cálcio, sendo esses 

nutrientes essenciais para que plantas completem seu ciclo de vida. 

O uso de algas marinhas como bioestimulante natural está ganhando espaço 

no mercado agrícola, pois há lacunas de produto naturais que atendam aos princípios 

da agricultura orgânica. Atualmente, comercializam-se bioestimulantes à base de 

algas marinhas como sendo sintetizadores de hormônio de crescimento vegetal 

(STIRK et al., 2003). Segundo Rodrigues (2008) o uso de fertilizantes formulados à 

base de algas marinhas foi autorizado pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (MAPA). 

A utilização de algas marinhas para a produção de mudas de qualidade tem 

apresentado ótimos resultados, no entanto as espécies mais estudadas nesse 

aspecto são as frutíferas (OLIVEIRA et al., 2011; SILVA, 2011). Os benefícios que as 

algas marinhas oferecem aos vegetais estão intimamente relacionados com a 

melhoria na germinação, divisão celular, assimilação de nutrientes, síntese de 

proteína, aumento no conteúdo da clorofila e ainda podem favorecer o solo devido o 

aumento do sistema radicular e da atividade microbiológica (NORRIE, 2001). 

Para Abetz (1980) a utilização de algas marinhas na agricultura objetiva 

estimular o crescimento das plantas, podendo ser utilizado como uma alternativa 

durante o preparo do composto orgânico e, assim, ser uma alternativa ambientalmente 

e economicamente viável, reduzindo a poluição visual das praias e aumentando a 

opção de recursos naturais para recuperação de áreas degradadas. 

Porém, estudos com a utilização do extrato de algas marinhas como 

bioestimulantes de plantas nativas ainda são escassos, necessitando de novos testes 

científicos (NORRIE, 2008). 

 

2.4.2 Inoculante com Rhizobium 

 

Os inoculantes são produtos formados a partir da utilização de microrganismos 

(bactérias e fungos) com ação benéfica e favorecem potencialmente o crescimento 

vegetal. A tecnologia desses microrganismos associados às plantas de interesses 
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agrícolas tem gerado resultados satisfatórios, tanto no aspecto econômico como 

ambiental (BARBOSA, 2013).  

Na biodiversidade encontram-se os microrganismos que apresentam 

fundamental importância no equilíbrio dos ecossistemas, participam dos processos 

biogeoquímicos e na ciclagem de nutrientes, contribuindo diretamente na melhoria das 

características físicas, químicas e biológicas do solo, no entanto, são sensíveis as 

ações antrópicas (ARAÚJO e MELO, 2012; BARBOSA, 2013).  Os microrganismos 

são numerosos e podem ocupar 0,5% do espaço poroso do solo e essa percentagem 

pode aumentar nas regiões preenchidas por raízes, em função de substâncias 

liberadas por elas (FIGUEIREDO et al., 2008; MOREIRA e SIQUEIRA, 2006).  

Existem diversos grupos funcionais de microrganismos atuando diretamente no 

solo, entre eles as bactérias do gênero Rhizobium, Brandyrhizhobium, Sinorhizobium, 

Azorhizobium, Azospirilum e Mesorhizobium. Entre suas principais funções está a 

capacidade de fixar nitrogênio atmosférico que formam estruturas especializadas, 

denominadas nódulos, e não causam danos à planta hospedeira, pois, apresentam 

relações simbióticas auxiliando no crescimento e desenvolvimento das plantas 

(FIGUEIREDO et al., 2008; VARGAS e HUNGRIA, 1997). 

Bactérias do gênero Rizhobium podem viver no solo, utilizando diferentes 

fontes de energia para seu metabolismo. Além disso, podem formar associações 

simbióticas com plantas da família das leguminosas, pois fixam o nitrogênio 

atmosférico para as plantas e solo e, em contrapartida, as plantas liberam carboidratos 

para a manutenção dessas bactérias. Entre os grupos dos principais microrganismos 

com tais funções, encontram-se os de crescimento rápido e os de crescimento lento, 

do gênero Rhizobium e Brandyrhizobium, respectivamente (BARBOSA, 2013; 

FIGUEIREDO et al., 2008). 

Nas regiões tropicais e temperadas existem naturalmente Rhizobium, embora, 

nas áreas tropicais sejam mais consideráveis quantitativamente. No Nordeste 

brasileiro, essas bactérias foram encontradas em grande escala, tanto em áreas de 

temperaturas amenas quanto no semiárido, contatando-se a tolerância desse 

microrganismo a condições adversas e o fortalecimento das plantas em mesma 

situação, proporcionado pela presença deles (VIEIRA et al, 2008). Segundo Xavier 

(2006) os Rhizobium proporcionam diversos benefícios às plantas como 

disponibilidade de nitrogênio e fósforo, proteção contra pragas e doenças e 
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resistências a fatores climáticos. Tais benefícios podem ser alcançados em ambientes 

tropicais. 

Estudos realizados com Rhizobium têm ganhado espaço na área das ciências 

agrárias, contemplando principalmente as culturas de interesse agrícola, sendo 

utilizada com objetivo de aumentar a produção nas culturas do feijão (BERTOLDO et 

al., 2015), soja (ZOBIOLE, et al., 2010) e amendoim (SANTOS et al., 2007). No 

entanto, o uso desse microrganismo para plantas de grande porte ainda é incipiente, 

necessitando de novas investigações científicas.  

Rodrigues (2013) relata que nos últimos 12 anos trabalhos com objetivo de 

avaliar a eficiência dos Rhizobium em plantas da Caatinga foram iniciados com base 

em Teixeira et al. (2006) que realizou associação das bactérias com a camaratuba (c). 

Assim, nota-se que estudos que envolvam Rhizobium associados às plantas nativas 

da Caatinga ainda são necessários, para que haja uma melhor propagação e 

implantação da informação pela sociedade. 
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3 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Nessa seção, serão apresentados todos os procedimentos experimentais e o 

delineamento experimental da pesquisa. 

 

3.1 LOCAL DA PESQUISA E CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO 

 

O experimento foi realizado no período de abril a julho de 2019, na área 

pertencente à Associação Florêncio José, próximo ao Distrito de Queimadas, 

município de João Câmara-RN (Figura 1), com as seguintes coordenadas geográficas 

5°21'33.9" S de latitude e 35°53'35.0" W de longitude. 

 

Figura 1 ─ Mapa de localização da área em estudo (João Câmara-RN).

 
Fonte: Elaboração própria em 2018. 

 

O experimento foi realizado em viveiro com dimensões de 5,0 m x 5,0 m e altura 

de 1,5 m. A cobertura e laterais foram revestidas com malhas de sombrite com 50% 

de sombreamento. Com o objetivo de impedir a passagem da água da chuva, foi 

colocada uma lona plástica para ser utilizada durante a chuva e retirada ao finalizar.  

A referida área apresenta-se degradada, devido à extração de piçarra removida 

para construção de estradas e nivelamento de subestações de parques eólicos, 
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apresentando como resultado a remoção de cobertura vegetal nativa e a exposição 

do solo as intempéries ambientais.  

Para caracterizar a área degradada foram realizadas coletas de amostras do 

solo com o auxílio de um cavador (boca de lobo) em uma profundidade de 20 cm. As 

amostras de solo coletadas foram encaminhadas ao Laboratório de análises de solo, 

água e planta da Empresa de Pesquisa em Agropecuária do Rio Grande do Norte 

(EMPARN) para processamento e análises de características físicas e químicas. Para 

avaliação do estado de degradação da área foram coletadas e analisadas amostras 

de solo em área remanescente e conservada.  

As análises químicas e físicas dos solos seguiram as metodologias propostas 

por Teixeira (2017), sendo determinados pH em H2O; H + Al; Ca, Mg, K, Na, Al, P, 

carbono orgânico total, N total e condutividade elétrica. Após a obtenção dos dados 

das análises químicas, foram calculados: 

A)  Soma de bases (SB): 

 SB = Ca + Mg + K + Na (cmolc/dm3 de solo) 

 B) Capacidade de troca de cátions efetiva (t):  

 t = SB + Al (cmolc/dm3 de solo) 

C) Capacidade de troca de cátions total (T):  

T = SB + (H + Al) (cmolc/dm3 de solo) 

D) Porcentagem de saturação por bases (V%):  

V=
SB

T
∙100 

E) Porcentagem de sódio trocável (PST %): 

PST =
Na

T
∙ 100 

F) Porcentagem de saturação por alumínio (m%): 

m =
Al

t
∙ 100 

 Na caracterização física foram determinados: 

A) Granulometria - é dada em g kg-1. 

B)  Densidade do solo (Ds) - é dada em kg dm-3. 

C)  Capacidade de campo (CC) - retenção de água no solo na tensão de 1/3 

de atmosfera.  É dada em %. 

D)  Ponto de Murcha Permanente (PMP) - retenção de água no solo na tensão 

a 15 atm.  É dada em %. 
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 O Quadro 1 apresenta os resultados da caracterização química e física do solo 

da área nativa e da área degradada. 

 

Quadro 1 ─ Caracterização química e física dos solos da área nativa e degradada. 

Determinações Área nativa Área degradada 

Determinações químicas   

pH em água (1:2,5) 4,3 4,5 
Cálcio (cmolc.dm-3) 0,66 1,0 
Magnésio (cmolc.dm-3) 0,31 1,0 
Alumínio (cmolc.dm-3) 0,54 0,1 
Hidrogênio + Alumínio (cmolc.dm-3) 2,6 1,5 
Fósforo (mg.dm-3) 2,0 1,0 
Potássio (cmolc.dm-3) 0,1 0,1 
Sódio (cmolc.dm-3) 0,26 0,3 
SB (cmolc.dm-3) 1,33 2,4 
CTC Efetiva (cmolc.dm-3) 1,87 2,5 
Valor V (%) 33,84   61,54 
m (%) 28,89 4,0 
PST (%) 2,54 2,56 
Cond. Elétrica Extrato 1:5 (dS.m-1) 0,0212 0,1 
Carbono (%) 0,23 

 
0,5 

Determinações físicas  
Ds (kg.dm-3) 1,4 1,5 
CC (%)  6,26 13,1 
PMP (%) 4,81 9,0 
Granulometria  
Areia (g.kg-1) 859 702,5 
Argila (g.kg-1) 20 20,0 
Silte (g.kg-1) 121 277,5 
Classificação Textural Areia Franco Arenoso 
Fonte: Empresa de Pesquisa em Agropecuária do Rio Grande do Norte (2018). 

 

3.2 ESPÉCIE VEGETAL JUREMA-PRETA (Mimosa tenuiflora) 

 

Para estudar o potencial de recuperação da área degradada foi utilizada a 

jurema-preta (Mimosa tenuiflora), cuja seleção foi baseada nos critérios de adaptação 

e ampla ocorrência no ecossistema local em estudo.  

As mudas de jurema preta foram obtidas através de sementes fornecidas pela 

Fazenda Experimental do Núcleo de Pesquisa para o Desenvolvimento do Trópico 

Semiárido (NUPEÁRIDO), pertencente ao Centro de Saúde e Tecnologia Rural 

(CSTR) da Universidade Federal de Campina Grande (UFCG). 
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3.3 DELINEAMENTO EXPERIMENTAL 

 

O experimento foi conduzido em delineamento em blocos casualizados (DBC) 

com 8 tratamentos e 4 repetições (Figura 2).  

 

Figura 2 ─ Esquema experimental de distribuição das mudas 
de jurema preta.  

 
 Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Os tratamentos aplicados ao experimento estão descritos abaixo: 

TN - Testemunha nitrogenada – aplicação do fertilizante nitrogenado (ureia) de 

acordo com a análise do solo; 

R – Inoculação com Rhizobium 

EA – Rhizobium 

EB – Esterco bovino  

TA – Testemunha absoluta – sem aplicação de fertilizantes. 

EA + N uréia – Extrato de algas marinha + fertilizante nitrogenado (uréia) 

EA + R – Extrato de alga marinha + Rhizobium 

EA + EB - Extrato de alga marinha + Esterco bovino  

Para a obtenção dos tratamentos com adição de extrato de algas marinhas 

foram utilizados 100g/vaso do extrato comercial, formulado a base de alga marinha 

da espécie Lithothamnium sp, cuja composição é apresentada na Tabela 1. 
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Tabela 1 − Composição química do pó de alga marinha (Lithothamnium sp). 

Macronutriente 
Índice 
em 1g 

Q 
média  Micronutriente Índice* Q média 

C ppm 4982,5  Se ppm 10,5 

Na % 0,75  Mn ppm 151 

K2O % 0,025  Cu ppm 8,5 

P2O5 % 0,075  Zn ppm 16,5 

SíO2 % 0,745  Co ppm 8,5 

S % 0,245  Ni ppm 11,5 

Ca % 32,95  B ppm 7,5 

Mg % 3,5  V ppm 11,5 

    Cr ppm 5,125 

Fonte: Fornecido pela empresa revendedora em 2019. 

 

Nos tratamentos com Rhizobium, o inoculante com a estirpe de Rhizobium BR 

3405, fornecido pela EMBRAPA Agrobiologia, foi adicionado as sementes conforme 

instruções repassadas pela EMBRAPA Agrobiologia, para tanto, foi preparada uma 

mistura de 500g de inoculante com 1L solução açucarada (40% em água). Após as 

sementes serem inoculadas, as mesmas foram deixadas secando à sombra e ao 

perceber que o inoculante estava bem aderido as sementes realizou-se o plantio.  

Nos tratamentos que receberam esterco bovino foi estabelecida a proporção 

de 3:1 (solo: esterco), conforme as recomendações de Araújo et al., (2015). 

Para adubação da testemunha nitrogenada a uréia foi utilizada como fonte de 

nitrogênio, sendo a dosagem calculada de acordo com a necessidade identificada no 

solo, após a análise química. Neste caso, a dose recomendada foi de 0,20 g de 

uréia/vaso sendo esta quantidade parcelada e aplicada da seguinte forma: 1/3 no 

plantio e 2/3 ao longo do experimento. 

Durante a condução do experimento todos os tratamentos receberam irrigação 

diária dos vasos até atingir cerca de 80% de capacidade de campo; além disso, foi 

realizada a catação manual diária de larvas de insetos e retirada de plantas invasoras.  

 

3.4 PRODUÇÃO DAS MUDAS 

 

Para a produção das mudas foram utilizados vasos plásticos com volume de 

10 L. Cada vaso foi preenchido com solo da área degradada em mistura com esterco 

bovino,  ureia e extrato de alga marinha, de acordo com cada tratamento.  

As sementes foram colocadas em água quente com o objetivo de quebrar a 

dormência. Para realizar essa prática as sementes de jurema preta foram envolvidas 
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em um lenço de pano fino imersas durante 25 segundos em água quente (100 °C). 

Após esse procedimento, as sementes foram retiradas da água quente e submetidas 

a um jato de água fria de torneira durante 30 segundos. 

Em cada vaso foram semeadas sete sementes, ocorrendo o desbaste das 

plântulas aos 25 dias após a semeadura (DAS), permanecendo apenas duas plântulas 

por vaso (parcela). 

 

3.5 VARIÁVEIS VEGETAIS ANALISADAS 

 

Nessa seção, segue a metodologia das variáveis analisadas durante a 

pesquisa. 

 

3.5.1 Emergência 

 

A partir da semeadura ocorreram observações diárias visando contabilizar o 

número de sementes emergidas. Estas observações seguiram até que o número de 

plântulas emergidas tornasse constante. As plântulas que apresentaram a alça do 

hipocótilo visível foram consideradas plântulas normais e emergidas (Brasil, 2009). 

A porcentagem de germinação no teste padrão de germinação foi calculada 

com o uso da seguinte fórmula sugerida por Hüller (2011). 

                      %G= 
N

A
 x 100 

Onde: N = número total de sementes germinadas; 

           A = número total de sementes colocadas para germinar. 

 

3.5.2 Índice de Velocidade de Emergência 

 

Para avaliar o vigor das sementes, foi necessário avaliar o índice de velocidade 

de emergência (IVE) tendo como base de cálculo o modelo matemático sugerido por 

Maguire (1962).  O IVE é dado pela fórmula: 

IVE = 
E1

 N1
+

E2

N2
+

E3

N3
+....+

En

Nn
 

Onde: E1, E2, E3, En = número de plântulas na primeira, na segunda, na 

terceira e na última contagem.  

N1, N2, N3, Nn = número de dias após a semeadura em relação à primeira, 

segunda, terceira e última contagem. 
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Os resultados foram obtidos a partir das observações e contagens das 

emergências diárias após a emergência das plântulas. 

 

3.5.3 Queda dos cotilédones, altura e diâmetro das plântulas 

 

O experimento foi acompanhado diariamente, anotando-se a emergência e 

queda dos cotilédones.  

A altura e diâmetro das plântulas de jurema preta foram mensurados logo após 

a queda dos cotilédones, em seus respectivos períodos de dias após semeadura 

(DAS). 

Para a mensuração da altura da plântula utilizou-se uma régua graduada 

iniciando junto ao solo até a parte mais alta da plântula.  

A medição do diâmetro do caule da plântula correu com o auxilio do paquímetro, 

sendo mensurado no ponto de onde partiu a medição da altura (AZEVÊDO et al., 

2012)  

 

3.5.4 Parâmetro de crescimento das plantas (altura, diâmetro do caule, 

comprimento de raiz, número de folhas) 

 

Os parâmetros de crescimento das plantas ocorreram 65 dias após o desbaste.  

Para avaliar a altura das plantas foi necessário o uso de régua graduada, 

iniciando a medição do coleto até a gema apical.   

Na medição do diâmetro do caule foi usado um paquímetro, realizando-se três 

medições, sendo a primeira medição realizada junto ao solo, a segunda no centro da 

planta e a terceira aproximo a gema apical, sendo calculado uma média das três 

medidas.   

O comprimento radicular foi realizado com o auxílio de uma régua graduada, 

escolhendo a raiz principal para mensuração. 

A determinação do número de folhas foi realizada de maneira direta, 

contabilizando o número de folhas de cada parcela. 
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3.5.5 Massa seca da parte aérea 

 

As plantas foram colhidas aos 65 dias após o desbaste e em seguida, foram 

pesadas e colocadas para secagem em estufa a 65ºC por 48 horas, obedecendo às 

recomendações de Lacerda et al, (2009). Para calcular a matéria seca da parte aérea, 

foi utilizada a fórmula sugerida pela EMBRAPA (2015) e os resultados expressos em 

gramas. 

 

3.6 ANÁLISES ESTATÍSTICAS 

 

Os dados coletados nas diferentes variáveis foram submetidos à análise de 

variância e utilizado o teste de Tukey, a 5% de probabilidade, visando à comparação 

das médias entre os tratamentos. Para o processamento das análises estatísticas, foi 

utilizado o software Sistema para Análise de Variância - SISVAR (Ferreira, 2000).  
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Nos parágrafos abaixo discutiremos os resultados das variáveis: porcentagem 

de emergência, índice de velocidade de emergência, queda dos cotilédones, altura de 

plantas, comprimento de raiz, número de folhas, diâmetro do caule, massa seca da 

parte aérea e números de nódulos.  

 

4.1 PORCENTAGEM DE EMERGÊNCIA 

 

Para a porcentagem de emergência não houve diferença estatística entre os 

tratamentos analisados, possivelmente devido ao alto CV (22,40%) apresentado. 

Carvalho et al. (2014) ao avaliarem a emergência de jurema preta em diferentes 

substratos (Areia; Areia/adubo 1:1; Areia/adubo 2:1; Vermiculita; Areia/Vermiculita 

1:1) concluíram que devido ao CV elevado de 31% não houve diferença estatística 

entre os tratamentos analisados.  Contudo, convém observar que exceto pelo 

tratamento EA+R, todos os demais tratamentos obtiveram porcentagem de 

emergência superiores ao tratamento testemunha absoluta, ou seja, com a utilização 

de insumos como Rhizobium, extrato de algas ou adubo mineral houve estimulo à 

germinação das sementes (Tabela 2).  

 

Tabela 2 ─ Porcentagem de emergência de jurema preta em 
solo degradado da Caatinga submetido a diferentes 
composições de substrato. 

Tratamentos* Emergência (%) 

TN 82,00 a 

R 71,50 a 

EA 89,25 a 

EB 100,00 a 

TA 64,50 a 

EA+N uréia 89,50 a 

EA+R 64,50 a 

EA+EB 93,00 a 

CV 22,40 
* Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha 
(EA); Esterco bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga 
marinha + N uréia (EA+N uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium 
(EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco bovino (EA+EB). 
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si  
pelo teste de Tukey, a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 
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Ao realizar um experimento buscando métodos para superar a dormência 

tegumentar em sementes de jurema-preta em substrato contendo areia lavada, Araújo 

e Andrade (1983) obtiveram porcentagens de emergência de 79 e 90%, 

respectivamente, para os tratamentos com imersão em ácido sulfúrico e escarificação 

mecânica.  

Ao considerar, a jurema preta como uma espécie de baixo percentual de 

germinação (SALES, 2008; SOUZA et al., 2013) e a praticidade, isenção de risco de 

toxidez e economia do método de quebra de dormência adotado no presente estudo, 

em relação aos métodos referência, observa-se que os resultados obtidos foram 

satisfatórios e até mesmo excelentes, como no caso do tratamento EB.  

As sementes de jurema preta começaram a emergir no quarto dia em todos os 

tratamentos e estendeu-se até o oitavo dia nos tratamentos EB e EA+EB e ao nono 

dia após a semeadura nos demais tratamentos. Esses resultados são considerados 

importantes principalmente por se tratar de produção de mudas para recuperação de 

área degradada da Caatinga, no qual o objetivo é a formação de plantas 

desenvolvidas em um pequeno período de tempo e que promovam estabilização no 

campo e rápido crescimento. Azevêdo et al. (2012) registraram emergência dessa 

mesma espécie em solo de área degradada até o décimo primeiro dia após a 

semeadura. Alves et al. (2008) constataram emergência em sementes de Erythrina 

velutina Willd ao décimo dia após a semeadura em areia e vermiculita. 

 Araújo (2017) avaliou o crescimento inicial de jucá e catingueira em diferentes 

doses de alga marinha e observou que o uso do pó de alga pode favorecer o 

crescimento inicial dessas plantas, porém, a dosagem pode inibir a germinação e 

consequentemente a emergência, além disso, foi notado que o uso de alga marinha 

pode ser considerado efeito benéfico a 5% de significância em plantas de catingueira 

e julgado inibitório na germinação de sementes de jucá. Por outro lado, Dourado Neto 

et al (2014) perceberam que o efeito dos bioestimulantes pode ser variável durante o 

ciclo de vida da planta, sendo encontrado uma melhor resposta na fase inicial da 

planta incluindo a emergência. 

 

4.2 ÍNDICE DE VELOCIDADE DE EMERGÊNCIA (IVE) 

 

De acordo com os resultados obtidos foi possível observar que o índice de 

velocidade de emergência (Figura 3) apresentou diferença significativa entre os 
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tratamentos.  O tratamento EB promoveu o maior índice de velocidade de emergência 

(7,80%), diferindo estatisticamente apenas do tratamento EA+R, que apresentou 

4,28% para IVE.  

 

Figura 3 ─ Índice de velocidade de emergência de jurema preta em solo 
degradado da Caatinga submetido a diferentes composições de 
substrato. 

 

 

*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); 
Esterco bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia 
(EA+N uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga marinha 
+ Esterco bovino (EA+EB).  
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste 
de Tukey, a 5% de probabilidade.  

          Fonte: Elaboração própria em 2019 

 

Resultados semelhantes foram obtidos por Martins et al. (2015) ao analisar 

emergência de plântulas de Piptadenia moniliformis Benth. em substratos variados, 

os autores identificaram que o melhor tratamento foi encontrado na combinação de 

solo vegetal + esterco bovino + areia lavada na proporção de 2:2:1 em que 

proporcionou maior índice de velocidade de emergência. Por sua vez, Dantas et al. 

(2011) concluíram que os maiores valores de porcentagem e emergência em 

sementes de Caesalpinia pyramidalis Tul. foram obtidos em substratos com esterco 

caprino combinado com solo e areia na proporção 1:1:1. Scalon et al. (2011) encontrou 

maiores valores de índice de velocidade de emergência no tratamento que havia maior 

quantidade de matéria orgânica no substrato que foi semeado sementes de pau ferro.  
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Além disso, Cunha et al. (2006) estudando o comportamento de Acácia 

mangium (Willd.) e Acácia auriculiformis (A. Cunn. ex Benth.) em diferentes substratos 

(areia lavada e adubação mineral; areia lavada e esterco bovino; areia lavada e lodo 

de esgoto e lodo de esgoto) e sementes inoculadas com Rhizobium e não inoculadas 

relataram que os melhores índices  de emergência e crescimento de plântulas foram 

na presença de esterco bovino. 

Segundo Freitas (2016) a velocidade de germinação está relacionada à 

velocidade da entrada de água na semente e como resposta ocorre o 

desencadeamento dos processos metabólicos e várias etapas de desenvolvimento da 

plântula são beneficiadas, incluindo a emergência. A compreensão sobre os índices 

de velocidade de germinação e emergência é de grande relevância, pois através 

dessas informações pode ser realizada a seleção das melhores plantas para serem 

levadas ao campo, sendo de fundamental importância em projetos de restauração 

florestal (Hüller, 2011). 

 

4.3 QUEDA DOS COTILÉDONES, ALTURA E DIÂMETRO DAS PLÂNTULAS 

 

Na Quadro 2 encontram-se as informações relacionadas a altura e diâmetro 

das plântulas de jurema preta, mensurados logo após a queda dos cotilédones, em 

seus respectivos períodos de dias após semeadura (DAS). 

 

Quadro 2 ─ Período de queda dos cotilédones, altura e diâmetro de plântulas de 
jurema preta. 

VARIÁVEIS 
TRATAMENTOS* 

TN R EA EB TA 
EB+N 
uréia EA+R EA+EB 

Período de queda dos 
cotilédones (dias) 

27 29 26 25 27 28 29 25 

Altura de plântulas (cm) 
4,9 4,3 4,2 6,3 5,3 5,4 5,3 6,2 

Diâmetro do caule (mm) 
0,3 0,3 0,3 0,5 0,2 0,3 0,4 0,4 

*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); Esterco bovino 
(EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia (EA+N uréia); Extrato de alga 
marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco bovino (EA+EB). 
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

As plântulas de jurema preta apresentaram cotilédones expostos, livres da 

parede do fruto, foliáceos (verdes, delgados e fotossintetizantes) e acima do nível do 

solo que se depreenderam entre 25 e 29 dias após a semeadura (DAS).  
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De forma geral, embora não tenha havido diferença significativa entre os 

tratamentos, podemos destacar que nos tratamentos EB e EA+EB, a queda dos 

cotilédones foi observada aos vinte e cinco dias após o plantio (DAS) e que neste 

período, as plântulas destes tratamentos mediam respectivamente entre 6,3 e 6,2 cm 

de altura e 0,5 e 0,4 mm de diâmetro basal do caule. Os tratamentos R e EA+R, que 

iniciaram a queda dos cotilédones aos vinte e nove dias após a semeadura (DAS) 

apresentaram 4,3 cm e 5,3 cm de altura e 0,3 e 0,4 mm de diâmetro basal do caule, 

respectivamente.  

Azevêdo et al. (2012) encontrou resultados semelhantes quando analisou o 

crescimento de plântulas de jurema preta em solos degradados da Caatinga, 

registrando aos vinte e quatro dias a queda de alguns cotilédones de plântulas quando 

essas mediam aproximadamente 4,84 cm de altura e 0,41 mm de diâmetro do caule. 

 

4.4 ALTURA DA PARTE AÉREA 

 

Em relação ao parâmetro altura de plantas, foi observada diferença significativa 

entre os tratamentos avaliados, sendo o tratamento EB estatisticamente superior aos 

demais tratamentos, obtendo 46,97 cm (Figura 4).  Por sua vez, os tratamentos TA e 

EA+EB com valores de 27,22 e 22,92 cm respectivamente para altura de plantas não 

apresentaram diferença estatística entre si, mas foram superiores aos tratamentos TN, 

R, EA, EA+N uréia e EA+R.  As médias de altura de plantas dos tratamentos TN, R, 

EA, EA+N uréia e EA+R não diferiram entre si, obtendo os menores resultados, sendo 

considerados impróprios para a produção de mudas de jurema preta. 

Na Figura 5 encontram-se imagens relativas à altura de plantas de todos os 

tratamentos, sendo perceptível que a planta mais desenvolvida é encontrada no 

tratamento EB, seguida pelas plantas dos tratamentos TA e EA+EB. 
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Figura 4 ─ Crescimento de parte aérea de jurema preta em solo 
degradado da Caatinga submetido a diferentes composições de 
substrato.  

 
*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); Esterco 
bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia (EA+N 
uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco 
bovino (EA+EB). 
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de  
Tukey, a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Figura 5 ─ Altura de parte aérea de jurema preta em solo 
degradado da Caatinga submetido a diferentes composições 
de substrato.  

 
Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha 
(EA); Esterco bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga 
marinha + N uréia (EA+N uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium 
(EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco bovino (EA+EB). 
Fonte: Elaboração própria em 2019. 
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É importante destacar que houve redução das médias de altura de plantas 

obtidas para os tratamentos TN, R e EB quando comparadas aos seus respectivos 

tratamentos associados ao extrato de algas (EA + N, EA +R e EA + EB), demonstrando 

que nas condições avaliadas o extrato de algas causou efeito negativo sobre a altura 

das plantas, embora se desconheça o mecanismo relacionado. Resultados 

semelhantes foram obtidos por Vila Nova et al. (2014) quando analisou o uso de alga 

de arribada combinada com esterco bovino no crescimento de Moringa oleifera. 

Os resultados promissores observados no tratamento EB podem ser 

justificados a partir do estudo conduzido por Trazzi et al. (2012), onde é relatado que 

a utilização de estercos de origem animal, como os estercos bovinos, para formulação 

de substratos para produção de mudas de espécies florestais, aumenta e disponibiliza 

nutrientes, elevando a soma de bases, a capacidade de troca de catiônica e a 

saturação por bases. 

Lima (2012) encontrou resultados semelhantes quando avaliou 20 espécies 

arbóreas, incluindo a jurema preta, para recuperação de áreas degradadas da 

Caatinga por extração de piçarra, indicando o uso do esterco bovino como forma de 

adubação aplicada na cova de plantio de mudas. Além disso, o autor ressalta a 

importância dessa prática para alcançar uma rápida cobertura vegetal do solo. 

A altura da parte aérea é considerada por alguns autores como atributo de 

enorme relevância quando se deseja estimar a qualidade de uma planta (Gomes et 

al., 2002). 

Araújo (2017) avaliou o crescimento de duas espécies florestais da Caatinga 

submetidos a substratos com esterco bovino, areia e diferentes dosagens de pó de 

alga marinha (Gracilaria birdiae), que aos 60 dias após a semeadura foi verificado um 

efeito negativo para o crescimento de plantas de Catingueira, mas, para plantas de 

jucá no mesmo período e utilizando as mesmas dosagens de alga marinha houve um 

pequeno estímulo na altura das plantas. 

 

4.5 COMPRIMENTO DE RAIZ 

 

Em relação ao crescimento radicular, foi observado que o tratamento que 

recebeu esterco bovino (EB) foi significativamente superior aos tratamentos EA+N, 

EA, N, EA+R e TA, não havendo contudo, diferença estatística entre os tratamentos 

EB e EA+EB (Figura 6).  
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Figura 6 ─ Crescimento de raiz de jurema preta em solo degradado da 
Caatinga submetido a diferentes composições de substrato. 

 
*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); Esterco 
bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia (EA+N 
uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco 
bovino (EA+EB).  
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de 
Tukey, a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Esses resultados podem ser justificados pelo fato do esterco bovino aumentar 

a porosidade do solo e disponibilidade de nutrientes para as plantas, facilitando um 

melhor crescimento das raízes. Bhogal et al. (2009) confirmam que a aplicação de 

adubo orgânico via esterco aumenta a porosidade do solo, a capacidade de água 

disponível e redução na densidade do solo. 

Além disso, notou-se mais uma vez efeito negativo da associação do extrato 

de algas marinhas em outro parâmetro de desenvolvimento de jurema preta avaliado, 

onde as reduções mais significativas foram observadas no tratamento EB cuja média 

de crescimento radicular atingiu 38,0 cm, enquanto no tratamento EA+EB a média 

observada foi de 29,0 cm, ou seja, as plantas na presença Lithothamnium diminuíram 

comprimento de raiz em aproximadamente 24%. Este resultado foi inesperado, pois a 

adição do extrato de algas pode estimular o crescimento do sistema radicular, pois, 

de acordo com a literatura os bioestimulantes apresentam características químicas 

que favorecem o equilíbrio hormonal e o desenvolvimento das raízes (ONO et al., 

1999). 
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Na Figura 7 são observados os comprimentos de raízes nos tratamentos 

avaliados.  

 

Figura 7 ─ Comprimento radicular de jurema preta em solo 
degradado da Caatinga submetido a diferentes composições de 
substrato. 

 
Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); 
Esterco bovino (EB); E: Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N 
ureia (EA+N ureia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga 
marinha + Esterco bovino (EA+EB). 
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Foi observado que embora as médias mais expressivas de comprimento 

radicular fossem encontrados nos tratamentos EB e EA+EB, nota-se que estes 

tratamentos, assim como o tratamento TA, apresentaram maior número de raízes e 

muitas raízes secundárias, possivelmente devido às melhores condições físicas de 

porosidade do solo promovida pela matéria orgânica aplicada na forma de esterco. 

Esse fato não ocorreu com os demais tratamentos que apresentaram raízes finas e 

poucas raízes secundárias, sendo essas características consideradas inapropriadas 

quando se produzem mudas objetivando transplantá-las para o campo e 

principalmente, quando o solo não oferece condições ideais para o desenvolvimento 

da planta. Campos e Uchida (2002) ressaltam que plantas com sistema radicular 
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desenvolvido apresentam maiores possibilidade de sobrevivência em situações 

adversas encontradas no campo. 

  

4.6 NÚMERO DE FOLHAS 

 

A Figura 8 apresenta os resultados médios do número de folhas obtidos nos 

diferentes tratamentos.  

 
Figura 8 − Número de folhas de jurema preta em solo degradado da 
Caatinga submetido a diferentes composições de substrato. 

 
*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); Esterco 
bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia (EA+N uréia); 
Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco bovino 
(EA+EB).  
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de 
Tukey, a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Observa-se diferença significativa entre os tratamentos avaliados, sendo o 

tratamento EB estatisticamente superior aos demais tratamentos, obtendo média de 

25,5 folhas por planta (Figura 8). Por sua vez, os tratamentos EA+EB e TA com 15 e 

13,25 folhas por planta, respectivamente não apresentaram diferença estatística entre 

si, mas foram superiores aos tratamentos TN, R, EA, EA+N uréia e EA+R.  As médias 

do número de folhas dos tratamentos TN, R, EA, EA+N uréia e EA+R não diferiram 

entre si, obtendo os menores resultados.  

Além disso, observou-se que os resultados encontrados na análise estatística 

nessa variável são similares aos obtidos para altura de plantas. Dantas et al. (2011) 

também encontrou efeito significativo em função de diferentes substratos no número 
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de folhas quando analisou a produção de mudas de catingueira (Caesalpinia 

pyramidalis Tul.).   

Resultados semelhantes foram encontrados por Silva et al. (2009) em plantas 

de mangabeira quando analisados o número de folhas submetidas em diferentes 

substratos, onde os tratamentos que haviam esterco bovino descaram-se e deferiram-

se dos demais. Os autores justificam esse comportamento em virtude a qualidade do 

substrato.  

A determinação do número de folhas e área foliar é de grande relevância 

principalmente durante o período de formação de mudas para serem levadas ao 

campo, pois, através das folhas é que ocorre boa parte dos processos fisiológicos 

relacionados ao crescimento e desenvolvimento de uma planta (CAMPOS; UCHIDA, 

2002). 

 

4.7 DIÂMETRO DO CAULE 

 

De forma geral, embora não tenha havido diferença significativa entre os 

tratamentos (Figura 9), podemos destacar que nas mudas de jurema preta o maior de 

diâmetro do caule foi obtido no tratamento EB (4,6 mm). Esse resultado diverge dos 

resultados obtidos por Sales (2008) quando usou jurema preta para revegetação de 

área degradada da caatinga com adição da mistura de esterco caprino e ovino. 

Figueiredo (2010) também encontrou resultados que deferiram dos obtidos nessa 

pesquisa para a mesma espécie em condições de recuperação de áreas degradadas 

utilizando três espécies florestais, contudo, a jurema preta destacou-se entre as 

demais apresentando maiores valores para o diâmetro basal. 

Santos et al. (2013) ao avaliarem a qualidade de mudas de pau ferro sob o 

efeito de dois substratos com proporções diferentes (arisco; arisco + esterco bovino 

em diferentes proporções) e dois níveis de sombreamento (pleno sol e 50% de 

sombreamento) observaram ao finalizar o experimento resultados não significativos 

para o parâmetro diâmetro do caule, contudo, os diâmetros mais robustos foram as 

plantas do tratamento em arisco + esterco bovino 2:1.  
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Figura 9 ─ Número de folhas de jurema preta em solo degradado da 
Caatinga submetido a diferentes composições de substrato. 

 

*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium(R); Extrato de alga marinha (EA); Esterco 
bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia (EA+N uréia); 
Extrato de alga marinha + Rhizobium(EA+R); Extrato de alga marinha + Esterco bovino 
(EA+EB). 
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste de 
Tukey a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 

Santos et al. (2013) avaliaram a qualidade de mudas de pau ferro sob o efeito 

de dois substratos com proporções diferentes (arisco; arisco + esterco bovino e 

diferentes proporções) e dois níveis de sombreamento (pleno sol e 50% de 

sombreamento) ao finalizar o experimento observaram resultados não significativos 

para o parâmetro diâmetro do caule, contudo, os diâmetros mais robustos foram das 

plantas do tratamento em arisco + esterco bovino 2:1.  

Cardoso Neto (2017) analisou o uso de bioestimulantes à base de algas 

marinhas (A. nodosum e Lithothamnium) e aplicação de água residuária durante o 

crescimento de tamarindeiro, e, ao avaliar o diâmetro do caule observou valores 

superiores a 4% nas plantas em que havia alga marinha na composição do substrato. 

Além disso, o autor atribui o resultado a presença dos fitohormônios giberilinas e 

citocininas presentes na alga marinha. 

 O diâmetro do colo da planta é um indicador de crescimento inicial muito 

relevante para estimar o potencial do vegetal ainda na fase de muda e o do 

desenvolvimento pós-plantio (VIEIRA et al., 2006). 
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4.8 MASSA SECA DA PARTE AÉREA 

 

A Figura 10 apresenta os resultados médios da massa seca da parte área 

obtida nos diferentes tratamentos avaliados.  

Em relação a este parâmetro foi observada diferença significativa entre os 

tratamentos avaliados, sendo o tratamento EB estatisticamente superior aos demais 

tratamentos, obtendo média de 7,54 g de massa seca da parte aérea. Os resultados 

obtidos com a produção de massa seca, reafirmam a qualidade do esterco bovino 

para a formação de mudas de jurema preta. 

De forma geral, os resultados obtidos quanto a produção de massa seca da 

parte aérea foram similares aos observados na altura da parte aérea, tanto para os 

tratamentos mais promissores, quanto para aqueles tratamentos que foram menos 

expressivos.  

 

Figura 10 ─ Massa seca de jurema preta em solo degradado da 
Caatinga submetido a diferentes composições de substrato. 

 
*Testemunha nitrogenada (TN); Rhizobium (R); Extrato de alga marinha (EA); 
Esterco bovino (EB); Testemunha absoluta (TA); Extrato de alga marinha + N uréia 
(EA+N uréia); Extrato de alga marinha + Rhizobium (EA+R); Extrato de alga 
marinha + Esterco bovino (EA+EB). 
Médias seguidas por letras iguais não diferem estatisticamente entre si pelo teste 
de Tukey, a 5% de probabilidade.  
Fonte: Elaboração própria em 2019. 

  

Sá et al. (2013) observaram que a jurema preta conseguiu desenvolver-se em 

solo salino-sódico alcançando maiores valores de massa seca quando aplicou-se 

gesso agrícola e matéria orgânica. O esterco bovino também proporcionou maiores 
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valores de massa seca em mudas de Moringa oleífera em irrigação com água salina 

e diversos substratos (NÓBREGA et al., 2019).  

 

4.9 NÚMERO DE NÓDULOS 

 

Aos 100 dias após a semeadura após a colheita das plantas não foi identificada 

a presença de nodulação, seja por espécies nativas de Rhizobium ou a partir da 

inoculação com a estirpe BR 3405. 

Em relação a ausência de nodulação por espécies nativas, pode ser inferido 

que as condições de degradação do solo, interferiram na população de Rhizobium 

capazes de nodular a Jurema preta. De acordo com Souza et al., (2007) em um 

determinado local, a eficiência do processo simbiótico depende de fatores 

relacionados a planta hospedeira, a bactéria, ao clima e ao solo. 

Por outro lado, a associação Rhizobium/Leguminosa é muito específica em 

espécies arbóreas e assim, por se ter como inoculante uma estirpe não específica 

para Jurema preta não foi possível se estabelecer nenhum processo simbiótico, 

identificável a partir da formação dos nódulos no sistema radicular.          

Desta forma, dado o grande potencial que representa a fixação simbiótica de 

nitrogênio com espécies arbóreas nativas para a recuperação de áreas degradadas 

da Caatinga é que se indica para os próximos estudos, a realização de pesquisas, 

visando isolar e identificar o potencial de espécies de Rhizobium, capazes de fixar 

eficientemente nitrogênio em associação com leguminosas nativas de expressivo 

papel na recuperação de áreas degradadas, como a Jurema preta.   
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5 CONCLUSÃO 

 

 A adição do extrato de algas marinhas (Lithothaminum) não promoveu o 

desenvolvimento da Jurema preta em solo de área degradada da Caatinga. 

 A influência da bactéria Rhizobium não pode ser observada neste estudo, 

devido à ausência da inoculação nas plantas de jurema preta. 

De acordo com os resultados obtidos, foi observado que as mudas de Jurema 

preta quando produzidas em substrato com adição de esterco de bovino, 

apresentaram resultados promissores em relação aos parâmetros de 

desenvolvimento vegetal avaliados. 

 Recomenda-se a realização de novos estudos que utilizem diferentes fontes e 

dosagens de extrato de alga marinha (Lithothamnium) e o uso de estirpes nativas de 

rizóbio, capazes de se associarem de forma específica e eficiente com leguminosas 

nativas de expressivo papel na recuperação de áreas degradadas, como a Jurema 

preta. 

 Como produto final buscou-se trazer contribuições relacionadas à produção de 

mudas de planta nativa da Caatinga, uso de fertilizantes a baixo custo que apresentem 

eficiência e favoreçam o crescimento e desenvolvimento de espécie arbórea sendo 

capazes de auxiliar durante o processo de recuperação de áreas degradados da 

Caatinga, sendo apresentados no Apêndice A – Produto final. 
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APÊNDICE A – PRODUTO FINAL 

 

Figura 11 ─ Esquema do produto final.  

 

Fonte: Elaboração própria em 2019. 

 


